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RESUMO: O artigo aqui apresentado resulta de uma pesquisa bibliográfica fundamentada no estudo da LDB Nº 9.394/96 e na leitura de relevantes autores na área de História da Educação Brasileira, Políticas Públicas de Educação e Educação Infantil como Aranha (1996), Ghiraldelli (2008), Saviani (2008), Fonseca (1998), Cunha (1998), Frigotto (2002), Kramer (2001), Rosemberg (2008), Nunes (2005) e outros. O seu objetivo é apresentar uma breve análise da História das Políticas Educacionais e suas conseqüências para a Educação Infantil no Brasil destacando o papel desempenhado pela elite na constituição de uma educação dualista que durante séculos excluiu essa etapa do sistema educacional brasileiro. Foi reservada à Educação Infantil apenas uma assistência filantrópica desde a época colonial, imperial, passando pela República Café-com-leite, cuja política dava continuidade a uma educação excludente, pela Era Vargas e suas reformas que reforçavam o caráter discriminatório da educação até as recentes conquistas com a promulgação da Nova LDB 9394/96. Outro aspecto importante a ser abordado é a interferência do Neoliberalismo na legislação educacional brasileira e suas consequências para as políticas públicas de educação. Almeja-se que a temática aqui apresentada contribua para promover o debate acerca da importância das Políticas Educacionais para a democratização do ensino público de qualidade em todos os níveis da Educação Básica.   
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Introdução
A educação brasileira é elitista e discriminatória desde seu advento através da implantação do sistema de educação jesuítico no Brasil Colônia, perpassando pelo período Imperial onde a maioria da população era composta por escravos, negros libertos, índios, mestiços, crianças e jovens pobres impedidos de freqüentarem a escola. Após a proclamação da República, as mudanças na educação começaram a acontecer paulatinamente. Mas de lá para cá, ela tem enfrentado vários ataques da elite dominante, seja ela aristocrática ou burguesa. 

Percebe-se então, que a História da Educação Brasileira sempre esteve atrelada ao domínio das elites e colocada em segundo plano pelos governantes que nunca se preocuparam em desenvolver políticas sérias de educação visando abolir o problema do analfabetismo da população. 

O presente artigo tem por finalidade realizar uma breve abordagem sobre a História da Educação Brasileira focalizando sua legislação, as políticas públicas implantadas e o espaço reservado à Educação Infantil neste contexto. 

O trabalho aqui apresentado resulta de uma pesquisa bibliográfica sobre a História das Políticas Educacionais no Brasil e a Educação Infantil. Para isso, foram realizadas várias leituras da LDB Nº 9.394/96 e de autores relevantes nas áreas de História da Educação, Políticas Públicas para a Educação e Educação Infantil.   

Em seguida, o texto aborda de maneira sintetizada algumas importantes reformas educacionais realizadas no país e o descaso para com a Educação Infantil, que até então não pertencia à Educação Básica, sendo tratada apenas sob a visão filantrópica. 

Outro ponto relevante aqui apresentado é o fato do processo de industrialização ter impulsionado o crescimento da educação para atender à demanda de mão de obra especializada no mercado de trabalho, estimulando a bifurcação do ensino secundário em profissionalizante e propedêutico. O texto também faz referência a um importante movimento educacional denominado Movimento dos Pioneiros pela Educação Nova que defendia a democratização da educação pública, gratuita e obrigatória. 

Em se tratando de Políticas de Educação direcionadas à democratização e expansão do ensino público de qualidade, o texto relata que a Educação Brasileira tem enfrentado obstáculos internos e externos. É o caso, por exemplo, dos organismos internacionais que interferem constantemente em nossa política educacional. Atualmente, ela tem sido manipulada pelo ideal político neoliberal imposto por estes organismos que se fazem presente tanto na LDB 9.394/96 quanto na elaboração de políticas públicas para atender à população.  

Posteriormente, será abordada a importância da promulgação da Constituição de 1988 e da LDB 9.394 de 20 de dezembro de 1996 para a conquista da Educação Infantil como direito das crianças menores de 6 anos e configuração do mesmo no cenário educacional brasileiro. 

Espera-se que o tema aqui discutido desperte o interesse de seus leitores acerca do estudo e reflexão da História da Educação, Políticas Públicas de Educação e em especial da Educação Infantil que recentemente passou a integrar a Educação Básica e ainda encontra-se em vias de implantação em muitos dos municípios brasileiros despontando, assim, como um importante campo para a pesquisa educacional.

Educação no Brasil Colônia e Império 

Desde a época de Colônia e Império que a educação brasileira já enfrentava graves problemas de ordem político-econômica e administrativa. Com uma sociedade aristocrática de modelo econômico agrário com mão de obra escrava e um precário sistema de arrecadação tributária eram parcos os recursos destinados à educação. O primeiro sistema de educação existente no Brasil foi organizado pelos padres jesuítas e durou aproximadamente 210 anos desde sua chegada ao Brasil em 1549 com Tomé de Sousa, até a Reforma Pombalina que os expulsou de Portugal e do Brasil. 
 A pedagogia jesuítica era fundamentada no cristianismo e direcionada pelo Ratio Studiorum (conjunto de regras e métodos educacionais que regia as práticas pedagógicas dos jesuítas), sua finalidade era difundir a fé cristã e converter os nativos ao cristianismo. A educação oferecida pelos colégios jesuítas aos filhos dos colonos portugueses era diferente da educação dada aos curumins, a estes era ministrada uma espécie de aculturação. Segundo Ghiraldelli (2008) o curso ministrado nos colégios jesuítas estava voltado mais para os jovens já instruídos do que para a educação infantil, o currículo era direcionado para a área de humanas como, Filosofia e Teologia. As demais carreiras acadêmicas só poderiam ser cursadas em Portugal. 
Com a chegada de D. João VI ao Brasil em 1808, o Brasil se tornou sede da coroa portuguesa e algumas medidas foram implantadas no campo da educação como a criação da Biblioteca Real, do Museu Nacional e de várias faculdades na área de: Medicina, Engenharia, Direito e Artes, dentre outras que deram uma nova roupagem à educação brasileira. No entanto, esse incentivo dado à educação superior só contemplou a classe aristocrática que não precisava mais enviar seus filhos para estudar na universidade de Coimbra em Lisboa. Os demais níveis de ensino continuaram esquecidos pelo governo reforçando o caráter excludente da educação brasileira. 
Diante da difícil situação econômica em que se encontrava o Brasil no período colonial, não havia condições de construir novas escolas, de investir na formação de seus professores e de remunerá-los decentemente. Aranha (1996, p. 154) afirmava que, “por isso não é boa a qualidade do ensino, com professores improvisados, incompetentes, e devido aos baixos salários eram obrigados a se dedicarem a outras atividades ao mesmo tempo”. Dessa forma, o que prevalecia eram as iniciativas privadas e as importações de preceptoras estrangeiras para educar os filhos da elite em suas casas. Enquanto que à população era oferecida uma educação elementar nas raras escolas existentes, nas quais se ensinava apenas ler, escrever e contar.

Percebe-se aí o evidente descaso do poder público para com a incipiente educação pública brasileira que desde seu advento foi estigmatizada por um caráter antidemocrático e marcada pela ausência de políticas públicas que assegurasse à população o direito a uma educação democrática e gratuita. Este fato comprometeu seriamente a qualidade da educação pública brasileira caracterizando-a como elitista e reprodutora das desigualdades sociais.
 Durante esse período em que o Brasil foi colônia e império não houve nenhuma política educacional voltada para a educação infantil, por mais de três séculos o tratamento direcionado às crianças pobres menores de sete anos foi de cunho puramente assistencialista, filantrópico e caridoso. 

Educação na República Velha 

As últimas décadas do século XIX foram marcadas por transformações sociais, econômicas, políticas e culturais que resultaram na Abolição da Escravidão em 13 de maio de 1888, seguida pela queda do Império e Proclamação da República pelo Marechal Deodoro da Fonseca em 15 de novembro de 1889. Ambos os acontecimentos decorreram da luta de um grupo de abolicionistas e republicanos que estudou em Universidades da Europa e foi Influenciado pelos princípios iluministas e pelos ideais de Liberdade, Fraternidade e Igualdade que inspiraram a Revolução Francesa em 1789.   

Ao retornarem ao Brasil, o grupo supracitado almejava implantar mudanças de ordem política, econômica e social visando o progresso e a modernização do país. Paralelo aos abolicionistas e republicanos, havia também movimentos populares em defesa da abolição e da república, como por exemplo, os quilombos movimentos de resistência à escravidão, organizados pelos próprios escravos.  Em se tratando da luta em prol da República, os militares insatisfeitos com o tratamento recebido pelo imperador também se aliaram aos republicanos no combate à monarquia, fato este que contribuiu significativamente para a proclamação da República. 

A República nasceu em um contexto marcado por importantes mudanças sócio-econômicas inéditas na história do país, com o fim da escravidão e a expansão da lavoura cafeeira era necessário aos fazendeiros de café importar mão de obra estrangeira. Com a chegada dos imigrantes europeus, trabalhadores livres e assalariados, a mão de obra escrava foi substituída pela assalariada, marcando o início de um novo modelo de produção no Brasil. No campo político administrativo a Região Sudeste foi beneficiada com a política intitulada “Política café-com-leite”, na qual os Estados de Minas Gerais e São Paulo (grandes produtores de leite e café) se revezavam no governo e priorizavam o desenvolvimento de seus estados em detrimento das demais regiões do país. 

Nesse contexto, a grande maioria da população era analfabeta, realidade que o ideal republicano pretendia mudar através da universalização da escola pública, laica e gratuita. Para isso, algumas reformas educacionais foram empreendidas como: a Reforma Benjamin Constant (1891), Reforma Epitácio Pessoa (1901), Lei Rivadávia Corrêa (1911), Reforma Carlos Maximiliano (1915) e a reforma Rocha Vaz (1925). Todavia, tais reformas não atingiram a maioria da população e nem chegaram a ser de fato implantadas, apesar de ter conseguido descentralizar um pouco a educação no país, esta evoluiu de forma diferente e o ensino brasileiro permaneceu dualista.  

As reformas empreendidas pelos republicanos não foram bem vistas pela igreja católica, nem pela oligarquia cafeeira que não eram favoráveis à democratização do ensino público. Além desses problemas, elas enfrentaram outros. 

As reformas não se implantaram de fato devido à falta de infra-estrutura e de apoio das elites (oligarquia do café), avessas a qualquer renovação cultural. Além disso, a Igreja Católica reagia de forma negativa às novidades positivistas atribuídas ao governo republicano, considerado ateu, e que na Constituição estabelecera a separação da Igreja e do Estado e a laicização do ensino nos estabelecimentos públicos (ARANHA, 1996, p. 197). 
Esse fato revela a fragilidade da educação pública brasileira que desde sua gênese sofre com a interferência da elite dominante, a escassez de investimento por parte do governo e enfrenta a concorrência com o ensino privado. Percebe-se aí também, um antigo problema que ainda hoje persegue as políticas públicas de educação no Brasil a distância existente entre a legislação e a realidade, ou seja, há uma discrepância histórica entre a teoria e a prática.  
As reformas defendidas nesse período contemplaram unicamente o ensino superior e secundário que ficaram sob responsabilidade da União e estavam destinados à elite, por isso, recebiam maiores investimentos. Enquanto isso, o ensino elementar destinado à população continuava esquecido pelo poder público e suas políticas educacionais excludentes.  

Nesse contexto, a educação infantil inexistia para as crianças oriundas das camadas populares. O que havia até então no atendimento às crianças menores de sete anos eram políticas de assistência à infância através das creches e asilos que cuidavam das crianças pequenas enquanto suas mães trabalhavam. Conforme Kramer (2001) durante os primeiros anos da República não existia nenhum compromisso político para com a escolarização da infância. Esse período era caracterizado pelo surgimento de algumas instituições que apenas cuidavam das crianças carentes.  

Dentre esses grupos, encontrava-se o fundador do Instituto de Proteção à Infância do Brasil, com sede no Rio de Janeiro. Criado em 1899, o Instituto tinha como objetivos: atender aos menores de oito anos; elaborar leis que regulassem a vida e a saúde dos recém-nascidos; regulamentar os serviços das amas de leite, velar pelos menores trabalhadores e criminosos; atender às crianças pobres, doentes, defeituosas. Maltratadas e moralmente abandonadas; criar maternidades, creches e jardins de infância (KRAMER, 2001, p. 52). 

Já para as crianças da elite, conforme Bastos (2001) foi criado o primeiro Jardim de Infância instalado no Colégio Menezes Vieira no Rio de Janeiro, em 1875, pelo médico Joaquim José Meneses Vieira e sua esposa D.Carlota. Essa instituição era inspirada na concepção educacional froebeliana e ensinava música, cálculo, ginástica, religião, história, leitura, escrita e outras atividades atendendo apenas ao público infantil do sexo masculino de 03 a 06 anos.   

É notável o descaso do Estado para com a educação da população brasileira que adentrava o século XX com índices inaceitáveis de analfabetismo e uma educação elitista que priorizava o ensino superior e secundário em detrimento do ensino fundamental. Além disso, era precária a política assistencial direcionada à infância desvalida.  

Educação e Reformas na Era Vargas 

Desde o início de 1930 que o poder da oligarquia cafeicultora se encontrava ameaçado pela crise econômica que afetou o mundo em 1929 e repercutiu diretamente no poder da elite brasileira dificultando sua permanência no controle da política nacional. Outro fato que ameaçava a política café-com-leite era o crescimento e a organização dos grupos opositores que estavam dispostos a lutar para derrubar o governo oligárquico.  O clima no país era de insatisfação de vários setores da sociedade civil e tensão política que culminou com a eclosão da Revolução de 30 que depôs o governo de Washington Luís.

A partir de então, dava início ao período da História brasileira conhecido como a Era Vargas que durou de 1930 até 1945 e foi dividido em três fases: Governo Provisório (1930-1934); Governo Constitucional (1934-1937) e Estado Novo (1937-1945). Vargas encontrou um Brasil tipicamente rural e pouco industrializado com uma economia agroexportadora e marcado pelas disparidades regionais e sociais e pelos altos índices de desemprego e analfabetismo. A crise de 1929 havia afetado diretamente o modelo econômico brasileiro agroexportador contribuindo para o aumento da pobreza e das desigualdades sociais. 

A combinação entre a crise na produção agrícola e o crescente processo de industrialização apontava para um novo modelo de produção e desenvolvimento urbano. Esse novo contexto social teve como conseqüência, por um lado, o surgimento de uma classe burguesa emergente que passa a exigir do governo a ampliação da oferta de ensino público. Por outro lado, o próprio desenvolvimento industrial exige mão de obra qualificada, isto é, fazia-se necessário investir na formação de recursos humanos. 

Sendo assim, coube ao governo de Vargas elaborar e implantar políticas econômicas e sociais que libertasse o país da crise na qual estava imerso.  Para isso, o governo instituiu o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, designou medidas de proteção à economia nacional, concedeu direitos reivindicados pela classe dos trabalhadores, conferiu às mulheres o direito ao voto, dentre outras medidas que foram tomadas em favor da população. Todavia, seu governo também foi marcado pelo intervencionismo, pelos conflitos armados, pela censura, pela repressão aos seus opositores e pela ditadura implantada no Estado Novo.

No campo da educação a primeira atitude do governo Vargas assim que assumiu a presidência em 1930, foi criar o Ministério da Educação e Saúde Pública cargo ocupado por Francisco Campos que realizou a reforma educacional que recebeu seu nome. Essa reforma teve um importante papel na organização nacional do ensino, estruturação das Universidades e criação do Conselho Nacional de Educação. Ela também rege sobre o ensino secundário que passa a ter dois ciclos, conforme salienta (ARANHA, 1996, p. 201) “[...] um ensino fundamental de cinco anos e outro complementar de dois anos, este último visando à preparação para o curso superior. [...]” são estabelecidas normas de admissão de professores. 

Segundo Ghiraldelli (2008) Francisco Campos através do Decreto 20.158 organizou o ensino comercial e regulamentou a profissão de contador. Embora essa reforma tenha representado importantes avanços para a educação brasileira, ela também desenvolveu uma política de educação seletiva e discriminatória. 

Outra atitude importante tomada pelo então presidente Vargas, foi o desafio lançado aos educadores durante a realização da IV Conferência Nacional de Educação organizada pela Associação Brasileira de Educação (ABE), em 1931. Nesse evento ao discursar para os professores juntamente com o ministro Francisco Campos, Getúlio Vargas propôs aos mesmos que definissem o “sentido pedagógico da Revolução de 1930” (GHIRALDELLI, 2008, p. 41). No ano seguinte foi publicado o documento intitulado Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova que influenciaria a Constituição de 1934, na qual a Educação aparece pela primeira vez na História do Brasil como direito de todos e dever da família e dos poderes públicos.     

Ao ser publicado em 1932 por um grupo de intelectuais denominado os “Escolanovistas” cujos principais representantes eram: Fernando Azevedo, Anísio Teixeira e Florestan Fernandes, o documento conhecido como Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova contrapunha-se ao modelo de educação tradicional católica vigente ao apresentar uma visão renovada de educação objetivando a democratização do ensino público.  Esse documento defendia uma educação pública, laica, gratuita e obrigatória, distinguindo os educadores liberais dos tradicionais e conservadores católicos. 

 De acordo com Ghiraldelli (2008), o Manifesto elege a educação dentre todos os problemas existentes no país como o mais importante, por isso, ela deveria ser prioridade do governo. Os escolanovistas viam a educação como a mola propulsora das transformações sociais, políticas e econômicas pelas quais o Brasil precisava passar para acoplar-se aos países desenvolvidos. Daí a importância de se elaborar um Plano Nacional de Educação que norteasse a organização de um sistema de educação em âmbito nacional e atendesse às necessidades de modernização do país. Conforme afirma Saviani: 

Pela leitura global do “Manifesto”, pode-se perceber que a idéia de plano de educação se aproxima, aí, da idéia de sistema educacional, isto é, a organização lógica, coerente e eficaz do conjunto das atividades educativas levadas a efeito numa sociedade determinada ou, mais especificamente, num país. Trata-se, no caso em questão, do conceito de plano entendido como instrumento de introdução da racionalidade científica no campo da educação [...] (SAVIANI, 2008, p. 178). 

Nota-se aí, a relevância desse Manifesto para o desenvolvimento da educação brasileira que até então não possuía uma homogeneidade em sua organização a nível nacional, sendo, portanto, fragmentada de acordo com as disparidades regionais que contemplavam em sua maioria os grandes centros urbanos concentrados na região Sudeste, em detrimento principalmente das regiões do Norte e Nordeste do país. Essas regiões eram marginalizadas em relação à educação e apresentavam um índice maior de pobreza e analfabetismo se comparada com as demais.   

Embora a Constituição de 1934, cujo capítulo referente à Educação foi inspirado nas idéias liberais do Manifesto dos Pioneiros tenha significado um avanço na busca pela solução dos problemas educacionais brasileiros, com a Constituição outorgada em 1937, essas conquistas foram suprimidas. A partir daí o governo Vargas instalou um período de Ditadura, denominado “Estado Novo”. Essa nova política aboliu a necessidade de se implantar um “Plano Nacional de Educação”, que inclusive já estava pronto, segundo Saviani (2008) com 504 artigos. Vargas passou a redirecionar sua política educacional de acordo com os interesses políticos e ideológicos de seu governo.  

Assim, enquanto para os educadores alinhados com o movimento renovador o plano de educação era entendido como instrumento de introdução da racionalidade científica na política educacional, para Getúlio Vargas e Gustavo Capanema o plano convertia-se em instrumento destinado a revestir de racionalidade o controle político-ideológico exercido pela política educacional (SAVIANI, 2008, p. 179). 

Para isso, foi realizada a Reforma Capanema, na qual muitos decretos-leis foram assinados entre 1942 e 1946, recebendo o nome de Leis Orgânicas do Ensino. A essas leis cabia reestruturar novamente o ensino secundário intensificando as diferenças entre o ensino propedêutico e acadêmico direcionado à classe média e alta, tendo em vista o ingresso nas universidades e o ensino profissionalizante visando à preparação da classe popular para atender à demanda do mercado de trabalho. Quanto ao ensino primário, sua regulamentação só ocorreu com o fim do Estado Novo em 1946, mais uma vez a prioridade foi do ensino secundário, enquanto que o fundamental continuava as margens das políticas de educação, institucionalizando o tradicional dualismo educacional. 

Nessa época, o Brasil se encontrava em ritmo acelerado de desenvolvimento econômico embalado pelo crescente parque industrial, pela criação da CLT- Consolidação das Leis Trabalhistas que garantia aos trabalhadores antigas reivindicações da classe operária conferindo a Getúlio Vargas o título de “pai dos pobres” e pela apologia ao nacionalismo e ao patriotismo exacerbados. Diante de todo esse crescimento industrial houve uma escassez de mão de obra especializada para atender ao mercado, este fato levou o governo a criar dois tipos de ensino profissionalizante, um mantido pelo Estado e o outro pelas empresas. 

Sendo assim, em 1942 foi criado o SENAI- Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, que além de formar novos profissionais, reciclavam outros. O SENAI era estruturado e mantido pelas próprias indústrias. Posteriormente, em 1946 foi criado o SENAC- Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial, que funcionava no mesmo esquema do SENAI. Esses dois cursos eram mais rápidos e eficientes na formação de mão de obra qualificada. 

As Leis Orgânicas da Reforma Capanema criou e subdividiu o ensino técnico-profissionalizante em quatro modalidades: Industrial, Comercial, Agrícola e Normal, Conforme (GHIRALDELLI, 2008, p. 85). A partir daí, o curso Normal de formação de professores passou a ser regulamentado, centralizado, vislumbrando a possibilidade de se organizar e implantar uma carreira docente que valorizasse e remunerasse dignamente o professor. Todavia, a política autoritária desenvolvida pelo Estado Novo postergou esses ideais escolanovistas. 

Em se tratando de Educação Infantil, as Reformas Francisco Campos e Capanema não a menciona, evidencia-se então que não havia políticas públicas de educação direcionadas às crianças de 0 a 6 anos. Entretanto, devido ao quadro sócio-econômico em que vivia a maioria da infância brasileira pobre, marcado pelas péssimas condições de vida que favorecia o aparecimento de doenças, desnutrição, abandono e delinqüência, o governo optou pela implantação de uma política de intervenção social junto à infância desvalida. Dessa forma, o Estado reconhece a necessidade de modificar a situação, porém não assume sua função enquanto poder público e solicita a colaboração da sociedade civil para a proteção à criança, reforçando o histórico caráter filantrópico e assistencialista da educação infantil brasileira.

Se desde o século XVII a assistência social privada, principalmente católica, precedera a ação oficial no Brasil, a partir da década de 30 o Estado assumia essa atribuição e convocava indivíduos isolados e associações particulares a colaborarem financeiramente com as instituições destinadas à proteção da infância [...] era reconhecido que cabia ao governo o dever de fundar e sustentar estabelecimentos tais como creches, lactários, jardins de infância e hospitais: por outro lado, afirmava-se que não existia uma só municipalidade no País que pudesse cumprir integralmente essa obrigação com seus próprios recursos. Daí se tornar indispensável a ajuda financeira de indivíduos abastados e de entidades filantrópicas (KRAMER, 2001, p. 61). 

Em decorrência do projeto desenvolvimentista implantado no Brasil pelo Estado nacional Varguista, a infância passou a ser vista e reconhecida como o futuro do país. Daí a importância de protegê-la e educá-la, para a obediência, a moralidade e o trabalho, segundo os princípios autoritários estabelecidos pelo Estado. Para isso, conforme salienta Nunes (2005), foram desenvolvidos os programas de higienização, assistência social e capacitação para o mercado de trabalho, era uma forma do governo intervir na família integrando crianças e jovens, exercendo assim um controle social das camadas populares. 

 A partir daí foram criados vários órgãos, alguns públicos e outros ligados à esfera privada para prestar atendimento à infância, à maternidade e à adolescência como: Departamento Nacional da Criança (1940), Serviço de Assistência a Menores (1941), Legião Brasileira de Assistência (1942), dentre outros. Todos estes programas estavam mais direcionados à área de saúde, higiene, assistência social e jurídica do que a área de educação. Os recursos financeiros destinados a estes projetos eram escassos dificultando o sucesso de sua implementação. 

Assim sendo, o Estado nacional Varguista embora tenha sido marcado por avanços e retrocessos na História da Educação Brasileira, e tenha reconhecido a necessidade de assumir a responsabilidade para com a educação infantil elaborando políticas públicas que contemplasse a criança enquanto cidadã de direito, não cumpriu seu papel como deveria. Pois alegou insuficiência de recursos públicos e delegou funções que seriam do governo à sociedade civil ao convocá-la para contribuir financeiramente com a fundação e manutenção de instituições sociais direcionadas para o atendimento da infância abandonada e pobre. 

Dessa forma, Vargas inaugurou uma visão da criança como trabalhadora e colaboradora com o progresso da pátria, ao invés de uma criança cidadã possuidora de direitos inerentes à infância como: condições de vida digna e segura em companhia de sua família, liberdade de brincar, estudar e viver plenamente sua infância. 

A influência do pensamento Neoliberal na Lei 4.024/61 e Lei 5.692/71 e suas conseqüências para as Políticas Públicas de Educação 

Ao falar sobre Políticas Públicas para a Educação no Brasil, é impossível não mencionar o Neoliberalismo e a interferência norte-americana. Segundo Fonseca (1998), desde a década de 30 que há uma integração de idéias entre educadores brasileiros e americanos. Posteriormente, a partir da década de 50 e seguintes essa cooperação passou para o campo técnico e econômico. O Banco Mundial e o BIRD começaram a financiar projetos de educação no Brasil e demais países pobres da África e América Latina objetivando melhorar a infra-estrutura e a qualidade do ensino através da ampliação de matrículas e redução da evasão e repetência.  
Todavia, para que esses empréstimos sejam realizados é necessário que o Brasil aceite as condições impostas pelo Banco Mundial que embora estejam mascaradas sob o disfarce da “qualidade” a realidade é outra. A verdadeira intenção dos organismos internacionais é difundir as idéias neoliberais de desmonte do Estado e redução da máquina administrativa pública. Na educação, isso pode ser feito através do corte de gastos com a formação do professor, incentivo ao voluntariado na escola pública, o aumento do número de alunos em sala de aula, impregnação da ideologia neoliberal no livro didático, ampliação do número de pessoas alfabetizadas (mão de obra para o mercado de trabalho), sucateamento das universidades públicas, expansão do ensino superior à distância e privatização do ensino público. 
 No decorrer de sua história as leis instituídas no Brasil sempre atenderam aos interesses das elites dominantes, sendo assim, a primeira LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) promulgada no país, a Lei Nº4. 024/61 também foi fortemente influenciada por esta classe. Esta lei, segundo Cunha (1998) havia deixado os caminhos abertos para o investimento no ensino privado, pois permitia a concessão de bolsas para alunos carentes estudarem em escolas particulares incentivando a aplicação dos recursos públicos em instituições privadas. 

A Lei Nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961 reconhece a obrigatoriedade do ensino público para crianças a partir dos 7 anos e estimula as empresas que possuem mães com crianças de idade até 6 anos a buscarem parceria com órgãos públicos ou assumirem por conta própria a educação dessas crianças  em instituições denominadas pré-primárias. Evidencia-se aí a total ausência do Estado em relação à educação de crianças provenientes das classes populares ao negar suas atribuições enquanto responsável pela promoção do bem comum transferindo-as às empresas. Tal atitude conferiu caráter puramente assistencialista à educação dessas crianças. 
 Com a implantação da segunda LDB, a Lei Nº 5.692/71 o contexto político vigente no país era outro, além das ideologias impostas pela elite brasileira, havia também a influência do pensamento neoliberal presente nos organismos internacionais que iniciavam o financiamento de projetos educacionais no Brasil e exigiam uma abertura cada vez maior das políticas educacionais brasileiras ao setor privado.   A partir de então, a nova LDB priorizava o ensino tecnicista visando atender as necessidades das indústrias ao preparar o aluno exclusivamente para atender à demanda do mercado de trabalho. 

Até início dos anos 60 o Brasil possuía uma rede de ensino público de qualidade, mas a partir do golpe de 1964 que instaurou a Ditadura Militar o cenário educacional brasileiro foi modificado pela política econômica adotada pelos militares que abriram a economia do país ao capital estrangeiro. Essa atitude favoreceu o privatismo e a economia de mercado em detrimento das políticas públicas e sociais. Iniciou-se uma campanha nos meios de comunicação de massa dirigida pelos grandes empresários visando disseminar a ideologia neoliberal de redução da função do Estado na administração pública ao denominá-lo incapaz de controlar as empresas estatais e os serviços públicos da área de: saúde, educação, saneamento básico, transporte, previdência social, energia, abastecimento de água e habitação dentre outros.

O período de 1964 até 1973 foi segundo Cunha (1998), o de maior expansão do ensino privado, onde escolas particulares receberam incentivos públicos para ampliarem sua oferta de ensino primário para o 1º e 2º graus, mesmo que precariamente. Algumas se organizaram e abriram até cursinhos pré-vestibulares e faculdades se fortalecendo enquanto redes privadas, acumulando capital suficiente para transformarem essas faculdades em universidades. É lamentável que a escola pública tenha sido atacada dessa forma pelos interesses de uma minoria de políticos e empresários brasileiros totalmente descomprometidos com os direitos dos cidadãos e com o desenvolvimento, crescimento e fortalecimento do povo brasileiro enquanto nação soberana. 

A Promulgação da Constituição de 1988, a nova LDB 9.394/96 e a conquista do espaço da Educação Infantil no cenário educacional 
A década de 1980 foi marcada pela efervescência política dos movimentos organizados pela sociedade civil em prol da liberdade política, anistia, educação, construção e manutenção de creches, saúde, terra, entre outros, inclusive rompimento com o FMI. De acordo com Rosemberg (2008), foi neste contexto histórico que a Constituição de 1988 foi elaborada e aprovada tendo como modelo político o Estado do bem-estar social e a democracia que até então não havia sido afetado pelo ideal político Neoliberal.   
A partir dos anos 90, embora tenha sido promulgada uma Constituição democrática em 1988, há um retrocesso nas conquistas dos movimentos sociais e uma ascendência do neoliberalismo e da ideologia globalizada que ganham força política principalmente no governo de Fernando Henrique Cardoso que adere à proposta político-econômica norte-americana. 

O resultado dos sete anos do Governo Fernando Henrique Cardoso mostram que as conquistas da década de 1980 foram sendo uma a uma anuladas em nome do ajuste da economia e da atração do capital especulativo, mediante os mecanismos da desregulamentação, descentralização, flexibilização e privatização. A ditadura das leis do mercado vale dizer do capital e, particularmente, o capital financeiro especulativo, condena milhões de brasileiros ao desmonte dos direitos públicos de saúde, educação, trabalho, cultura, renda mínima, transporte, habilitação e aposentadoria. A conseqüência no âmbito social é a indigência de quase um terço da população brasileira (FRIGOTTO, 2002, p. 55, 56).

É neste contexto que a atual LDB em vigor, a Lei Nº 9.394/96 surge, de acordo com Rosemberg (2008) em um novo modelo político- econômico marcado pela globalização da economia e a redução da função do Estado. Neste novo paradigma econômico concentra-se sua “política social” de distribuição de auxílios aos mais carentes e socialmente vulneráveis. 
A nova LDB seria resultado do debate democrático de diferentes setores da sociedade e expressava o desejo desses segmentos de que a educação fosse assumida como prioridade do Estado. No entanto, esse primeiro projeto denominado Substitutivo Jorge Haje que já havia sido aprovado em diversas comissões da câmara foi substituído pelo projeto de lei do senador Darcy Ribeiro sendo alterado e moldado pelo Neoliberalismo infringindo os princípios democráticos da escola pública brasileira. Após sua aprovação nos trâmites legais e sanção pelo então Presidente da República Fernando Henrique Cardoso, foi promulgada em dezembro de 1996 a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei Nº 9.394/96. 
Analisando o longo processo pelo qual passou a LDB 9.394/96 até ser promulgada percebe-se o quanto os governantes brasileiros são submissos às regras ditadas pela política neoliberal, e como isto afetou diretamente aos interesses da população brasileira que teve os avanços conquistados na Constituição de 1988 castrados pelo pensamento neoliberal.  

Em se tratando de Educação Infantil no decorrer da História da Educação brasileira, é histórica a omissão do Estado na elaboração e implementação de políticas públicas que a contemple. Não havia instituições educacionais para esse público, o que houve durante séculos foram caridade e assistencialismo prestados nas áreas de saúde, social e jurídica visando manter vivas crianças pobres e rejeitadas, às vezes, pela própria família ou pela sociedade racista e preconceituosa que as tiravam da rua guardando-as em abrigos por considerá-las como uma ameaça.  
A partir da década de 70, houve uma expansão no atendimento de crianças de 4 a 6 anos através de programas  educacionais compensatórios para o  pré-escolar visando reduzir as carências econômicas, afetivas e culturais dentre outras apresentadas pelas crianças que dificultavam sua aprendizagem. Segundo Kramer (2006) o MEC foi influenciado pela presença de organismos internacionais e programas desenvolvidos nos EUA e na Europa que viam na pré-escola a redentora do ensino público brasileiro. 

   Só a partir do final século XX, depois que o país já tinha passado por várias transformações sociais, políticas, econômicas e culturais, após muitas reivindicações sociais pela liberdade política, pela democratização da educação das crianças de 0 a 6 anos, elas conseguiram em 1988 com a promulgação da Constituição Federal ser consideradas cidadãs de direito. A partir daí, a educação infantil tornou-se: direito da criança e dever não só da família, mas também do Estado.   
 Mas para que esse direito fosse concretizado com maior legitimidade era necessário que o mesmo estivesse na lei que rege a Educação Nacional, fato ocorrido em dezembro de 1996 com a promulgação da Lei Nº 9.394/96 que integrou a Educação Infantil à Educação Básica e em seu Art. 29 determina que:
A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade (BRASIL, 1996). 

Percebe-se que não há uma obrigatoriedade do Estado em garantir que as crianças de 0 a 6 anos estejam efetivamente na escola, a lei é clara cabe ao Estado complementar a ação da família e da comunidade; bem diferente da seriedade com que é tratado o Ensino Fundamental. Em relação ao Ensino Fundamental a LDB em seu Art. 32 diz: “O ensino fundamental, com duração mínima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola pública [...]”. Mais uma vez se evidencia o descaso com a Educação Infantil ao ser colocada à margem das demais etapas da Educação Básica.  
No que tange à formação de professores, a Educação Infantil foi contemplada pela primeira vez em sua história na LDB que exige uma formação inicial mínima para esses docentes conforme seu Art. 62 da Lei 9.394/96, alterado pelo Decreto nº 3.554, de 2000. 

A formação em nível superior de professores para a atuação multidisciplinar, destinada ao magistério na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, far-se-á, preferencialmente, em cursos normais superiores (BRASIL, 1996).
 Além da formação mínima inicial a LDB também assegura a esses profissionais o direito à formação continuada. Essas conquistas são de fundamental importância para a recente história da Educação Infantil Brasileira, que até pouco tempo não era reconhecida como direito da criança e os seus profissionais não tinham garantidos em lei o direito de se qualificarem profissionalmente. 

Após a entrada da LDB 9.394/96 em vigor, planos, referenciais, diretrizes curriculares, e demais documentos têm sido elaborados pelo MEC abordando a Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica e sua relevância no processo educativo das crianças. Porém, surge no cenário da política nacional brasileira uma nova ameaça aos direitos das crianças de 0 a 5 anos considerada uma afronta à Constituição e à LDB, são as interferências dos organismos internacionais nas leis e políticas que regem a Educação Nacional. A proposta apresentada pelo Banco Mundial põe em perigo a frágil e recente história da Educação Infantil na busca de se efetivar enquanto direito da criança. Tais propostas políticas resgatam a tão criticada política assistencialista que sempre norteou a educação infantil no decorrer de sua história.
Ora, no campo da Educação Infantil, o Banco Mundial entra no Brasil com uma nova concepção: a de “desenvolvimento infantil”, que, a meu ver, não significa apenas alteração na terminologia. Significa, sim, alteração de concepção, pois programas para o desenvolvimento infantil podem ser implantados pelas mães, por visitadoras domiciliares, no contexto da casa, da rua, da brinquedoteca sob a responsabilidade de qualquer instância administrativa. E mais: no bojo de programas “focalizados” para o combate à pobreza corre-se o risco (já conhecido) de que eles não sejam complementares, mas substitutos dos programas setoriais universais (ROSEMBERG, 2008, p. 66). 

Considerando as lutas até aqui empreendidas pela sociedade, em particular pelos educadores e demais profissionais e pesquisadores da Educação Infantil, em prol dos direitos das crianças menores de 6 anos e por uma educação que as considerem em suas dimensões biológicas, psicológicas, intelectuais, afetivas e sócio-histórico-culturais, não se pode permitir que políticas alheias aos interesses da população brasileira se sobreponham à sua democracia. Para tanto, é necessário que todos os envolvidos no processo educacional estejam atentos quanto à ideologia neoliberal presentes nas entrelinhas desses programas que prometem resolver os problemas apelando à participação social, à solidariedade e ao voluntariado, pois aí estão presentes, mesmo que de forma camuflada, políticas puramente assistencialistas. 

Considerações Finais 

No decorrer da realização desse estudo foi possível perceber o quanto a Educação brasileira ao longo de sua trajetória tem sido influenciada pelas transformações sociais, econômicas, políticas, históricas e culturais pelas quais o Brasil tem passado desde a monarquia colonial até a democracia atual. 

Durante esse período, a educação no Brasil passou por inúmeras reformas. Muitas delas não foram consolidadas, ficaram apenas na teoria; outras priorizaram o investimento no ensino superior e secundário em detrimento dos demais níveis. Nesse contexto, a Educação Infantil levou séculos para ser reconhecida como direito das crianças de 0 a 6 anos e durante muito tempo ela permaneceu sendo vista apenas como uma maneira de prestar assistência às crianças necessitadas, evitando que as mesmas viessem a óbito ou tornassem delinquentes. 

 Essas políticas educacionais estabeleceram ao longo de séculos um verdadeiro apartheid sócio-educacional desde a instituição das escolas jesuíticas, que educava as crianças brancas e aos curumins apenas transmitiam a cultura portuguesa, até os dias atuais. Para o nível secundário cultivavam-se dois tipos de ensino com finalidades diferentes, um preparatório para o ingresso nas universidades e o outro preparava exclusivamente para o mercado de trabalho. 

 A luta pela democratização, laicização e obrigatoriedade do ensino público no Brasil têm enfrentado durante sua história sérios entraves como o monopólio da Igreja Católica, o desinteresse político dos administradores, a concorrência do ensino privado e o controle da elite que sempre se opôs à expansão da educação pública. No entanto, devido ao crescimento dos movimentos sociais organizados pela sociedade civil em prol do direito à educação, em especial na década de 1980, e à difusão de ideais como o do Manifesto dos Pioneiros, grandes avanços foram e estão sendo conquistados pela população brasileira. 

Uma dessas importantes conquistas da sociedade foi a inserção da Educação Infantil como primeira etapa da Educação Básica e a expansão da mesma pelo país é um exemplo das muitas conquistas alcançadas por profissionais dessa etapa e movimentos de mães que lutam por instituições que ofereçam educação de qualidade às crianças pequenas. 

Portanto, faz-se necessário que a sociedade civil continue se organizando na busca por uma educação pública e gratuita de qualidade para todos os níveis de ensino, em especial pela Educação Infantil que se encontra em processo de desenvolvimento em todo país e necessita de representantes legais nas discussões, elaborações e implementações de políticas públicas que a considere em suas especificidades. Cabe também à população, ao exercer sua cidadania, exigir dos gestores públicos o cumprimento das leis educacionais, fiscalizar e denunciar a interferência dos organismos internacionais em nossa legislação, pois assim evita-se que antigas políticas assistenciais e excludentes ameacem retornar à História da Educação Brasileira. 
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